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Resumo Este estudo tem como objetivo avaliar o progra-
ma do BNDES de fortalecimento e modernização das 
entidades fi lantrópicas de saúde integrantes do Sistema 
Único de Saúde (SUS), que representam cerca de um 
terço dos leitos de internação do SUS. Esse programa 
tem como escopo o fortalecimento fi nanceiro e a mo-
dernização das práticas de gestão e das instalações 
desse segmento. Para este fi m, será realizada investi-
gação para: i) dimensionar a conjuntura das entidades 
fi lantrópicas no atual cenário dos serviços de saúde; ii) 
descrever o histórico do programa e as avaliações ante-
riores; e iii) avaliar os resultados do programa com base 
na evolução da carteira, nos resultados de uma amostra 
de instituições e na participação das categorias dos usos 
de recursos. Por fi m, apresenta-se um panorama das po-
líticas relacionadas ao segmento e as refl exões fi nais.
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Quem não mede, não gerencia.
Quem não gerencia, não melhora. 

J. Juran

Indicador bom apenas indica;
nunca substitui o conceito que lhe originou.

Paulo de Martino Jannuzzi

Em abril de 1999, o BNDES lançou o Programa de For-
talecimento e Modernização das Entidades Filantrópicas de Saúde, 
tendo como objetivos o fortalecimento fi nanceiro e a modernização 
das práticas de gestão e das instalações dos hospitais desse seg-
mento. Seguindo a concepção desse programa, o BNDES promo-
veu uma pesquisa, realizada pela Escola Nacional de Saúde Públi-
ca Sergio Arouca, da Fundação Oswaldo Cruz (ENSP/Fiocruz), que 
resultou na publicação “Hospitais fi lantrópicos no Brasil” [Portela e 
Barbosa (2002)],1 consistindo no mapeamento do perfi l organizacio-
nal, gerencial, de produção e fi nanceiro dessas instituições. 

Numa segunda fase, a partir de novembro de 2001 e com 
prazo de vigência até 30.6.2008, esse programa foi ampliado para 
os hospitais estratégicos do SUS. Nessa fase, além do objetivo ge-
ral, foram defi nidos três objetivos específi cos:

i) Redução de custos, por meio da diminuição das des-
pesas fi nanceiras e com base na formação de capital 
de giro próprio positivo, que possibilite menores preços 
junto aos fornecedores.

ii) Aumento da efi ciência, por intermédio da revisão do 
modelo organizacional, da profi ssionalização gerencial 
e do treinamento.

iii) Otimização das instalações existentes, por meio 
de: adequação tecnológica; revisão de layout e fl uxos; 
recuperação de instalações e equipamentos; redução 
de desperdícios; disposição adequada do lixo hospita-
lar; e racionalização energética.

Os programas do BNDES são complementares às linhas 
de apoio do Banco e caracterizam-se pela transitoriedade. Dessa 
forma, são criados para atender demandas específi cas e, normal-
mente, possuem dotação de recursos e têm prazo determinado. 
Findo o prazo, o programa deve ser avaliado de modo a se defi nir 
sua extinção ou renovação.

Introdução

1 Pesquisa desenvolvida no 
ano de 2001 e publicada em 
2002, em três volumes, em 
BNDES Social.
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A fi m de avaliar o programa em questão, será realizada 
uma investigação com base nas seguintes etapas: 

i) cenário dos serviços de saúde;

ii) dimensionamento e conjuntura das entidades fi lantró-
picas de saúde;

iii) descrição e histórico do programa;

iv) histórico das análises anteriores do programa;

v) avaliação da evolução da carteira de projetos do pro-
grama;

vi) avaliação dos resultados das instituições: estudo 
amostral;

vii) avaliação da evolução dos usos de recursos (FINEM 
indireto);

viii) panorama das políticas para as entidades fi lantrópi-
cas de saúde; e

ix) considerações fi nais.

O contexto atual do setor saúde é de signifi cativa ex-
pansão, em continuidade à trajetória de participação crescente dos 
gastos em saúde no país,2 e seguindo a tendência internacional de 
aumento da participação do setor no PIB.3 

Essa expansão da riqueza (valor) gerada no setor saúde 
pode ser aprofundada considerando a evolução de seus dois com-
ponentes, a quantidade utilizada e o preço dos serviços.4

O aumento da quantidade utilizada pode ser associado 
principalmente aos seguintes fatores: i) aumento da participação 
dos idosos – que tendem a uma utilização mais intensa – na popu-
lação; ii) popularização dos serviços, por meio da incorporação de 
regiões mais pobres; e iii) generalização dos procedimentos, num 
contexto de ampliação dos cuidados para a saúde.

O aumento do componente preço pode ser determinado, 
sobretudo, pelos seguintes aspectos: i) infl ação dos insumos; ii) 
incorporação tecnológica cumulativa, ou seja, geralmente o novo 

Cenário dos 
Serviços de 

Saúde

3 Para dados sobre a cres-
cente participação dos gas-
tos em saúde no PIB, para 
diversos países, ver Gade-
lha (2002).
4 Leal e Matos (2008b), 
seguindo a metodologia 
de Leal e Matos (2008a), 
observaram que no setor 
de saúde suplementar no 
Brasil: i) as variações de 
custo apresentaram traje-
tória crescente, em torno 
da evolução do PIB; ii) as 
variações do componente 
preço apresentaram maior 
intensidade.

2 Para o Brasil, há evidên-
cias do peso crescente da 
saúde no orçamento das 
famílias e da elevada par-
ticipação de seus produtos 
na formação das taxas dos 
índices de preço ao consu-
midor, de acordo com Braz 
(2006, p. 50).
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insumo se acumula com os anteriores, ocasionando a elevação do 
custo unitário dos procedimentos; e iii) diversifi cação dos procedi-
mentos médicos, num contexto de alteração dos padrões de morbi-
dade no país (diminuição das doenças infecciosas e aumento das 
morbidades crônico-degenerativas).

Segundo a Confederação das Santas Casas de Miseri-
córdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas (CMB), há no Brasil 2.100 
hospitais fi lantrópicos que atendem a cerca de 40% das internações 
do SUS e representam cerca de 450 mil empregos, milhares de 
voluntários e 140 mil médicos autônomos. Segundo a mesma fonte, 
56% dessas instituições são os únicos hospitais existentes em mu-
nicípios no interior, ou seja, há mais de mil municípios do país nos 
quais a única unidade hospitalar é uma entidade fi lantrópica.

O estudo da ENSP [Portela et al. (2002)], por sua vez, 
identifi cou, por meio de censo com base no cadastro do DataSUS, 
a existência de 1.917 unidades fi lantrópicas de saúde, representa-
tivas de um terço dos leitos do país e concentradas nos municípios 
do interior (defi nidos como outras regiões, exceto as capitais e as 
regiões metropolitanas), nos quais se localizam 81% das unidades 
fi lantrópicas, representativas de 66% dos leitos.

Para a realização de um mapa mais atualizado dos servi-
ços de saúde no país, realizou-se busca na Pesquisa de Assistência 
Médico-Sanitária (AMS-IBGE) de 2005. Com base nessa pesquisa, 
foi possível elaborar o seguinte mapeamento dos serviços de saúde 
no país.

No que se refere às oportunidades das entidades fi lantró-
picas de saúde, destaca-se o fato de que possuem alguns incenti-
vos fi scais, conforme identifi cado em Portela et al. (2002), além da 
preferência nas contratações do SUS (Lei 8.080/1990). 

Tabela 1

Estabelecimentos de Saúde

CATEGORIA TOTAL
% POR ESFERA ADMINISTRATIVA

Público Privado Privado/SUS

Com Internação 7.155 2.727 4.428 3.066

Sem Internação 69.849 42.362 27.487 6.700

Fonte: AMS-IBGE (2005).

Dimensionamento 
e Conjuntura 
das Entidades 
Filantrópicas de 
Saúde
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Tabela 2

Leitos para Internação
TOTAL
GERAL

TOTAL
SUS

% POR ESFERA ADMINISTRATIVA

Público Particular

Total Com fi ns 
lucrativos

Sem fi ns 
lucrativos

443.210 333.538 42,4% 20,4% 37,2%

Fonte: AMS-IBGE (2005).

Por outro lado, diversas dessas instituições atravessam 
sérias difi culdades fi nanceiras e de realização de investimentos, 
conforme pode ser verifi cado no estudo amostral em Portela et al. 
(2002), em grande medida infl uenciadas pelos seguintes fatores: 
i) em maioria, são instituições pequenas e fragmentadas; ii) queda 
nas doações, especialmente após a implementação do SUS; iii) in-
sufi ciência da tabela SUS para a consecução de suas atividades, 
tendo em vista que não recebem do governo verba para custeio 
ou para investimentos, diferentemente das unidades públicas; e iv) 
difi culdades de gestão.

O Programa de Fortalecimento e Modernização das En-
tidades Filantrópicas de Saúde (ProSUS 1) foi criado em abril de 
1999, com o objetivo de recuperar fi nanceiramente e instituir mo-
dernos padrões gerenciais a essas organizações, considerando o 
seu importante papel na universalização do atendimento médico à 
população. O programa nasceu com base no Protocolo de Atua-
ção Conjunta 01/98, fi rmado entre o Ministério da Saúde (MS) e o 
BNDES, que estipulava, como objetivos específi cos, o aprimora-
mento da capacidade operacional e gerencial do SUS e a melhoria 
da qualidade e da efi ciência da rede hospitalar integrada ao SUS, 
mediante a recuperação física, atualização tecnológica e moderni-
zação de gestão.

As operações são conduzidas exclusivamente pelos agen-
tes fi nanceiros (indiretas), por meio dos produtos BNDES Automáti-
co (até R$ 10 milhões) e FINEM Indireto (acima de R$ 10 milhões). 
O orçamento do ProSUS 1 foi estabelecido em R$ 300 milhões, 
valor totalmente utilizado.

O ProSUS 1 sofreu uma alteração em novembro de 2000, 
que permitiu que o programa fi nanciasse a contrapartida da parcela 
de 20% dos recursos não-reembolsáveis do Reforço à Reorganiza-
ção do SUS (ReforSUS), do MS, para a compra de equipamentos 
importados.5 Isso signifi cou uma participação do fi nanciamento do 

Descrição e 
Histórico do 

Programa

5 Identifi cou-se que o Refor-
SUS foi instituído no fi nal de 
1996, por meio de um acor-
do de empréstimo celebra-
do entre o governo brasilei-
ro, o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) e 
o Banco Mundial (Bird) – no 
valor de US$ 577 milhões. 
Trata de investimentos não 
apenas na recuperação 
da rede física de saúde do 
país, que presta serviços ao 
SUS, mediante a compra 
de equipamentos médico-
hospitalares e unidades 
móveis, execução de obras 
de reforma, ampliação e 
conclusão de estabeleci-
mentos de saúde (Compo-
nente I), mas também em 
projetos para a melhoria da 
gestão do sistema de saúde 
nacional (Componente II) 
– ver http://reforsus.saude.
gov.br/.
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BNDES em até 80% do investimento para otimização das instala-
ções existentes no âmbito do ReforSUS.

A partir de 12.11.2001, assumiu a denominação atual de 
Programa de Fortalecimento e Modernização das Entidades Fi-
lantrópicas de Saúde e dos Hospitais Estratégicos Integrantes do 
SUS (ProSUS 2). Basicamente, houve três alterações em relação 
ao programa anterior, quais sejam: i) incorporação dos hospitais 
estratégicos do SUS, que pode incluir hospitais privados não- fi lan-
trópicos; ii) defi nição da taxa de juros em TJLP + 1% a.a. + 3% a.a. 
(de remuneração máxima do agente), em vez de 50% TJLP + 1% 
a.a. + 2% a.a. (de remuneração máxima do agente); e iii) ausência 
de dotação orçamentária para o programa, que seria defi nida após 
a avaliação que estava em andamento.

Naquele momento, os benefi ciários do ProSUS 2 foram 
classifi cados do seguinte modo:

i) hospitais caracterizados como fi lantrópicos, que utili-
zem, no atendimento através do SUS, percentual igual 
ou superior a 60% do total de suas respectivas capaci-
dades instaladas; e

ii) hospitais enquadrados pela Secretaria de Assistência 
à Saúde do Ministério da Saúde como Estratégicos 
para o SUS segundo os padrões estabelecidos pela 
Portaria GM/MS 1006/GM, de 4 de julho de 2001

No mesmo contexto, a norma delimitou para o ProSUS 2 
os seguintes itens fi nanciáveis:

a) reestruturação do endividamento bancário e com for-
necedores;

b) recuperação do capital de giro próprio;

c) projetos de aumento de efi ciência;

d) otimização de instalações existentes, permitido o fi -
nanciamento da contrapartida de recursos destinada à 
aquisição de equipamentos importados, no âmbito do 
Programa ReforSUS, do MS.

A partir de 7.10.2002, houve a inclusão, como itens fi -
nanciáveis, dos investimentos de projetos conduzidos pelas orga-
nizações prestadoras de saúde, que visem a acreditação por ins-
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tituições credenciadas pela Organização Nacional de Acreditação 
(ONA), apoiando até mesmo os gastos para a sua implantação que 
envolvam os itens a seguir discriminados:

a) capacitação tecnológica, qualidade e produtividade, 
sistemas de gestão, inclusive gastos com acreditação, 
desde a preparação até a certifi cação;

b) treinamento, capacitação e aperfeiçoamento de 
pessoal e gerencial, inclusive cursos, seminários e 
workshops;

c) elaboração e exibição de vídeos, DVDs, CD-ROMs e 
tutoriais;

d) estudos de natureza organizacional e técnica, inclusi-
ve elaboração ou redefi nição de rotinas de trabalhos;

e) elaboração, edição e publicação de manuais;

f) desenvolvimento ou aquisição de tecnologias nacionais;

g) informatização;

h) conservação de energia e do meio ambiente;

i) obras civis, inclusive reordenamento de layout e elabo-
ração de projetos;

j) Aquisição de máquinas e equipamentos médico-hospi-
talares ou laboratoriais nacionais, novos e credencia-
dos no BNDES.

Resumem-se, a seguir, os principais aspectos das análi-
ses anteriores que foram identifi cadas sobre os Programas ProSUS 
1 e ProSUS 2.

Em Azeredo e Duncan (2002, p. 62), foram apresentadas 
as estatísticas da carteira do programa, de novembro de 2002, des-
tacando-se, entre os agentes fi nanceiros, a Caixa Econômica Fede-
ral, “que repassou valor próximo a 90% do total dos recursos”. Além 
disso, consta a seguinte avaliação:

A efi cácia do Programa pode ser comprovada também na res-
tituição da condição de fi nanciamento a algumas das mais im-

Histórico 
das Análises 

Anteriores do 
Programa
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portantes entidades fi lantrópicas do país, que superaram cons-
trangimentos fi nanceiros e gerenciais a partir do fi nanciamento 
recebido e, por conseqüência, da reestruturação ocorrida.

Após a fi nalização do ProSUS 1, foi elaborado pela ENSP 
da Fiocruz um relatório de avaliação dos resultados da ação do 
BNDES no setor dos hospitais fi lantrópicos, cujos aspectos mais 
relevantes são reproduzidos a seguir:6

Das instituições visitadas, aquelas que vêm apresentando me-
lhores resultados são justamente as que montaram estruturas de 
gestão modeladas de acordo com as necessidades descritas.

Na prática, dos Hospitais visitados a maior parte deles tomou re-
cursos para alongar o perfi l de suas dívidas, pagar fornecedores 
e encargos trabalhistas e recompor capital de giro. Em menor 
grau foram buscados recursos para ampliações e construções, 
sendo concedidos em alguns casos.

No aspecto da efi ciência organizacional, foi identifi cada pela 
pesquisa uma carência do programa de fortalecimento. Peque-
nas organizações, incapazes de efetuar e/ou compreender aná-
lises mercadológicas, de apropriar critérios de competitividade e 
incorporar estas ferramentas ao seu processo de tomada de de-
cisão, são justamente as que mais necessitam do apoio deste 
item de fi nanciamento. Entretanto, como desconhecem os seus 
benefícios e têm pressões fi nanceiras urgentes e facilmente re-
conhecíveis colocam todas as suas necessidades nos itens de 
resolução ou reformulação de débitos e afi ns.

A pesquisa concluiu de maneira positiva o Programa de Fortale-
cimento e Modernização das Entidades Filantrópicas de Saúde 
Integrantes do SUS e o viu como um sensível componente estra-
tégico para condução das formulações em política de assistên-
cia médico-hospitalar fi nanciada pelo Ministério da Saúde/SUS. 
O fi nanciamento deve observar as necessidades descritas e 
contemplar sua concretização de modo a aumentar substancial-
mente a oportunidade de sucesso da reestruturação fi nanceira 
concedida. Se a reestruturação fi nanceira for levada a cabo de 
maneira satisfatória ao tempo em que a organização se prepara 
e profi ssionaliza gerencialmente, a possibilidade de que esta ve-
nha a ser um importante aliado do SUS e da Sociedade em geral 
aumentará de modo signifi cante e o programa terá atingido suas 
potencialidades de maneira inequívoca. (grifo nosso)

Numa outra avaliação do programa, realizada pelo BNDES,7 
foi utilizada uma base de dados da evolução da carteira e também 
dados financeiros de uma amostra de cinco hospitais. A análi-
se dos dados fi nanceiros seguiu a seguinte estratégia: verifi car a 
evolução de algumas variáveis em que o programa atua, como a redu-
ção das despesas fi nanceiras (despesa fi nanceira líquida/vendas) 
e de custos (custos dos serviços prestados/vendas); e de outras 

6 Conforme a Nota AS/DEP-
SE/GEOPE3 04/2004, de 
19.5.2004.

7 Conforme a Nota AS/DE-
AIS 01/2006, de 1.12.2006.
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variáveis importantes para a gestão fi nanceira, que são a solidez 
fi nanceira (índice de liquidez corrente = ativo circulante / passivo 
circulante) e a gestão do capital de giro (necessidade de capital de 
giro em relação às vendas = ativo operacional – passivo operacio-
nal). O estudo indicou que: “por um lado, há muito a melhorar em 
termos da gestão dos hospitais fi lantrópicos, por outro, mostra que 
está havendo avanços nessa gestão. E os recursos do programa 
têm contribuído para isso.” Na conclusão, foram sugeridas algumas 
possibilidades de aprofundamento do estudo, sendo proposta uma 
avaliação mais abrangente do programa.

Esta seção tem o objetivo de avaliar a evolução das es-
tatísticas da carteira de projetos do programa. Para este fi m, serão 
apresentadas as seguintes quatro subseções: i) Evolução global 
dos contratos; ii) Situação dos contratos; iii) Instituições com reinci-
dência de contratos; e iv) Consolidação dos resultados.

Conforme a Tabela 3, o total do valor fi nanciado pelo 
ProSUS até 5.12.2007 é de R$ 861,9 milhões. Ao comparar o ProSUS 2 
com o ProSUS1, observa-se que houve – em termos de quantidade 
de projetos e de valor fi nanciado – aumento dos projetos do BNDES 
Automático (AOI) e diminuição dos projetos do FINEM Indireto (AS), 
ao mesmo tempo em que houve aumento do valor médio para os 
projetos das duas áreas.

Os Gráfi cos 1 e 2 mostram a evolução dos valores contra-
tados e da quantidade de contratos, por ano. Será analisado com 
mais detalhes o período de 2002 a 2007, que corresponde à vigên-
cia do ProSUS 2, uma vez que apresenta maior estabilidade em 
relação ao período anterior.

Tabela 3

Contratos do ProSUS, segundo Modalidade*

ÁREA
NÚMERO DE CONTRATOS NÚMERO DE 

INSTITUIÇÕESSUS 1 SUS 2 Total

AS 18 7 25 11

AOI 73 91 164 126

Total 91 98 189 133

Fonte: Base de dados de contratos do OPE, posição de 5.12.2007. Elaboração 
própria. 
* Diferentes subcréditos de um mesmo benefi ciário são considerados contratos 
distintos.

Avaliação da 
Evolução

da Carteira de 
Projetos do 

Programa

Evolução Global 
dos Contratos 
– ProSUS 1 e 

ProSUS 2
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Tabela 4

Valores dos Contratos do ProSUS, segundo Modalidade*
(Em R$ Milhões)

DADOS ÁREA SUS 1 SUS 2 TOTAL

Valor dos Projetos

AS 190,8 185,7 376,4

AOI 131,3 354,2 485,5

Total 322,1 539,8 861,9

Valor Médio

AS 10,6 26,5 15,1

AOI 1,8 3,9 3,0

Total 3,5 5,5 4,6

Fonte: Base de dados de contratos do OPE, posição de 5.12.2007. Elaboração 
própria.
*Diferentes subcréditos de um mesmo benefi ciário são considerados contratos 
distintos.

Os valores contratados no período do ProSUS 2 descre-
vem trajetória ascendente, com média de R$ 99,1 milhões e valor, 
em 2007, de R$ 127,6. Essa trajetória pode ser explicada por: i) tra-
jetória ascendente dos valores da AOI – que apresentam maior es-
tabilidade em relação aos da AS – com valor médio de aprovações 
de R$ 65,2 milhões (de 2002 a 2007) e valor aprovado de R$ 81,4 
milhões em 2007; ii) elevação dos valores da AS nos dois últimos 
anos, ocasionada por dois contratos de grande valor.

Em relação às quantidades de contratos, o período do 
ProSUS 2 (em relação ao do ProSUS 1) também apresentou maior 
estabilidade, com uma média de 19 contratos por ano (de 2002 a 
2007), cuja composição é de cerca de 17 contratos da AOI e de 2 
contratos da AS.
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Gráfico 1

Valores Contratados do ProSUS, segundo Modalidade*

Fonte: Base de dados de contratos do OPE, posição de 5.12.2007. Elaboração 
própria. 
*Diferentes subcréditos de um mesmo benefi ciário são considerados contratos 
distintos.

Gráfico 2

Quantidade de Contratos do ProSUS, segundo Modalidade*

Fonte: Base de dados de contratos do OPE, posição de 5.12.2007. Elaboração 
própria.
*Diferentes subcréditos de um mesmo benefi ciário são considerados contratos 
distintos.

A Tabela 5 apresenta a situação das operações contrata-
das até 5.12.2007. Dos contratos do ProSUS 1, 65% estão em situa-
ção liquidada e 35% em ativa-utilizada. Dos contratos do ProSUS 2, 
18% encontram-se em situação ativa, 47% em ativa-utilizada e 35% 
estão em situação liquidada. Observa-se que somente há contratos 
ativos no ProSUS 2, exclusivamente na modalidade da AOI (são 34 
contratos com valor médio ligeiramente superior aos contratos da 
AOI em situação mais avançada). 

Situação dos 
Contratos 

– ProSUS 1 e 
ProSUS 2
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Uma questão ressaltada nas avaliações anteriores é o ris-
co de uma instituição utilizar operações da AOI (BNDES automá-
tico) – que não passam pela análise da AS – e contratar diversos 
fi nanciamentos, o que poderia resultar em valor fi nanciado superior 
ao limite de R$ 10 milhões para essa modalidade. Embora essa 
prática não constitua infração da norma, pode se tornar um obstá-
culo para o alcance dos objetivos do programa, como na hipótese 
de uma instituição contratar um fi nanciamento com o BNDES para 
reestruturação de endividamento e, apesar disso, permanecer com 
problemas fi nanceiros e necessitar da contratação de novas opera-
ções com a mesma fi nalidade. 

Nesse contexto, foram agrupadas as empresas segundo 
o valor total contratado no produto AOI, utilizando a mesma base 
de dados, conforme apresentado na Tabela 6. Constatou-se que, 
ao longo da vigência do ProSUS 1 e 2, nove instituições captaram 
fi nanciamentos no produto BNDES Automático que resultaram em 
valor total superior a R$ 10 milhões. Uma segunda constatação im-
portante é que não há nenhuma instituição com valores superiores 
a R$ 10 milhões em situação ativa. 

Tabela 5

Contratos do ProSUS (1 e 2), segundo Modalidade e Situação*
(Em R$ Milhões)

SITUAÇÃO DADOS
SUS 1 SUS 2 TOTAL 

GERALAOI AS Total AOI AS Total

Ativa

N° de Contratos - - - 34 - 34 34

Valor Financiado 0,0 0,0 0,0 143,6 0,0 143,6 143,6

Valor Médio 0,0 0,0 0,0 4,2 0,0 4,2 4,2

Ativa-
Utilizada

N° de Contratos 21 11 32 50 6 56 88

Valor Financiado 62,3 126,3 188,6 199,8 165,7 365,5 554,1

Valor Médio 3,0 11,5 5,9 4,0 27,6 6,5 6,3

Liquidada

N° de Contratos 52 7 59 7 1 8 67

Valor Financiado 69,0 64,5 133,5 10,7 20,0 30,7 164,2

Valor Médio 1,3 9,2 2,3 1,5 20,0 3,8 2,5

Total

N° de Contratos 73 18 91 91 7 98 189

Valor Financiado 131,3 190,8 322,1 354,2 185,7 539,8 861,9

Valor Médio 1,8 10,6 3,5 3,9 26,5 5,5 4,6

Fonte: OPE, posição de 5.12.2007. Elaboração própria.
*Diferentes subcréditos de um mesmo benefi ciário são considerados contratos distintos.

Instituições com 
Reincidência 
de Contratos 
– ProSUS 1 e 
ProSUS 2
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Tabela 6

Ilustração de Grupos de Instituições que Contrataram o 
ProSUS (1 e 2) na Modalidade AOI

GRUPOS DE INSTITUIÇÕES 
SEGUNDO VALOR TOTAL DE 

CONTRATOS

NÚMERO DE 
INSTITUIÇÕES

R$ MILHÕES

Valor 
Médio por 
Instituição

Valor 
Máximo por 
Instituição

Valor Total até R$ 10 Milhões 117 2,9 10,0

Valor Total Superior a R$ 10 
Milhões 9 16,4 25,2

Em Situação Ativa, Superior a 
R$ 10 milhões 0 - -

Em Situação Ativa + Ativa-
Utilizada, Superior a R$ 10 
Milhões 7 12,2 17,5

Total 126 7,7 25,2

Fonte: OPE, posição de 5.12.2007. Elaboração própria.

Cabe registrar que a reincidência não é um problema por 
si só, pois somente é discutível alguma ameaça de descolamento 
dos objetivos do projeto se as repetições por meio de operações 
da AOI resultarem em valor superior a R$ 10 milhões direcionados 
para redimensionamento de dívida.

A base de dados utilizada não disponibiliza esse tipo de 
detalhamento, sendo necessária a consulta a respeito do propósito 
de cada operação para verifi car a fi nalidade dos contratos. Como 
exemplo, consultaram-se as operações mais recentes da institui-
ção que realizou mais operações, tendo combinado a captação 
de  R$ 12 milhões em uma operação na AS (em 2003 – ProSUS 2) 
com R$ 24,4 milhões por meio de quatro operações na AOI, além 
de duas operações de R$ 10 milhões cada, contratadas após 2003 
(em 2005 e 2007, num intervalo de cerca de 15 meses).

Observou-se que a operação na AS objetivou reduzir 
despesas fi nanceiras e formar capital de giro próprio, bem como 
verifi cou-se que a operação seguinte – na AOI – também teve 
como fi nalidade a reestruturação fi nanceira. Por outro lado, a 
operação mais recente, na AOI, objetivou investimentos para 
reforma visando modernização e ampliação da capacidade de 
atendimento. Além disso, observa-se uma nova operação na AS, 
atualmente ativa no nível enquadrada, com o propósito de mo-
dernizar as instalações do hospital, por meio da construção de 
um prédio e da aquisição de equipamentos. Embora não tenha 
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sido realizada avaliação específi ca dos resultados efetivos do fi -
nanciamento a essa instituição, esse parece ser, na verdade, um 
caso em que, após fi nanciamentos para reestruturação  fi nanceira, 
a instituição retornou ao BNDES com o objetivo de modernizar 
e ampliar a sua capacidade produtiva, com esperados impactos 
positivos para sua prestação de serviços de saúde.

Tendo em vista o exposto nesta seção, destacam-se as 
conclusões que, a seguir, apresentamos.

Considerando o crescimento relativamente estável das 
operações do FINEM Indireto e o signifi cativo valor correspondente 
às seis operações que estão atualmente em níveis que antecedem 
à contratação no BNDES, bem como a conjuntura de expansão do 
setor saúde (haja vista o Programa Mais Saúde do MS), é de se es-
perar que a demanda de fi nanciamento desse segmento aumente, 
no mínimo, na mesma proporção que vem crescendo no período do 
ProSUS 2. 

Por sua vez, o fato de ocorrer reincidência de operações 
para uma mesma instituição aponta para a importância de que a 
análise das operações do ProSUS considere o histórico da institui-
ção e que a evolução da carteira seja monitorada. 

Por fi m, registra-se que, para uma avaliação mais profun-
da dos itens fi nanciáveis e dos resultados do programa, é funda-
mental a análise mais detalhada dos resultados para as instituições 
apoiadas, apresentada na próxima seção.

Pretende-se avaliar se o programa cumpriu seu objetivo 
geral de “garantir e ampliar a capacidade de atendimento do SUS, 
através do fortalecimento e modernização da rede de hospitais fi -
lantrópicos e estratégicos integrados a esse sistema”, bem como 
seus objetivos específi cos:

a) redução de custos; 

b) aumento da efi ciência; e

c) otimização das instalações existentes. 

Consolidação 
dos Resultados

Avaliação dos 
Resultados 
das 
Instituições: 
Estudo 
Amostral
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Para este fi m, foi realizado um estudo com base em uma 
amostra das instituições apoiadas pelo programa, apresentado 
nas seguintes cinco subseções: i) Metodologia; ii) Análise 
quantitativa; iii) Análise qualitativa; iv) Discussão dos resulta-
dos; e v) Conclusões.

Com base nos objetivos descritos acima, foi selecionada 
– entre as instituições que obtiveram recursos do ProSUS 1 e 
ProSUS 2 – uma amostra não-aleatória de seis hospitais fi lantró-
picos, localizados em diferentes localidades e que prestam atendi-
mento ao SUS em diversas especialidades. 

A análise divide-se em duas partes, a primeira é quan-
titativa, por meio da obtenção de indicadores de resultados, e a 
segunda, qualitativa, por intermédio de resultados oriundos das en-
trevistas e visitas realizadas nas instituições. 

Para a análise quantitativa, foi solicitado às instituições 
que respondessem a um questionário contendo diversos indicado-
res anuais (desde dois anos anteriores ao contrato), e abordando 
diversos aspectos (fi nanceiro, ações para aumento da efi ciência, 
capacidade produtiva, produção, produtividade e efetividade), con-
forme detalhado no Anexo 1. 

Cinco das instituições selecionadas na presente amostra 
foram as mesmas utilizadas na análise anterior dos resultados, rea-
lizada pelo BNDES (Nota AS/DEAIS 01/2006). Uma outra institui-
ção foi incluída somente na amostra das instituições visitadas, mas 
não na amostra do questionário dos indicadores, já que recebeu 
apoio via BNDES Automático recentemente, em 2007. O grupo de 
estudo considerou importante a visita em decorrência da grande 
relevância da instituição na região. Portanto, a análise quantitativa 
abordou seis hospitais.

Para subsidiar a análise qualitativa, foi realizado estudo 
in loco – envolvendo entrevistas com os administradores e visitas 
aos hospitais – em quatro das instituições citadas, dada a restrição 
de tempo da equipe em razão de suas outras obrigações, com a 
análise e o acompanhamento de projetos.

Dessa forma, serão apresentadas nas subseções seguin-
tes a análise quantitativa, a análise qualitativa e as conclusões ge-
rais do estudo.

Metodologia
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Esta subseção tem como objetivo apresentar de modo 
consolidado os resultados quantitativos obtidos.

A avaliação das entidades da amostra revela que, em con-
junto com o saneamento fi nanceiro, houve uma mudança na gestão 
dessas organizações fi lantrópicas. Em alguns casos as mudanças 
de gestão foram mais drásticas, enquanto em outros essas mudan-
ças foram mais sutis.

Houve uma redução no número de leitos nos casos de três 
das instituições, enquanto ocorreu aumento na oferta em duas. Das 
três instituições com redução no número de leitos, duas apresenta-
ram elevação no número de internações, resultado também obtido 
por uma terceira. Destaque-se que essas modifi cações na oferta de 
leitos foram defi nidas em conjunto com o gestor local do SUS.

Esse aumento no número de internações foi possível ape-
nas com melhoras na produtividade, envolvendo, de modo geral, 
crescimento da taxa de ocupação e queda no tempo médio de per-
manência. Um dos indicadores de produtividade que se destacou 
foi o número de internações por funcionário de nível superior, sen-
do constatado um grande aumento no número de funcionários com 
graduação superior em proporção às internações. Esse fato, contu-
do, pode refl etir uma tendência dos hospitais de dispor de mão-de-
obra mais qualifi cada para atender aos pacientes, com esperado 
impacto de redução dos erros médicos e de outras complicações. 
Esse aspecto evidencia uma característica do setor de saúde, que 
é a utilização intensa de mão-de-obra e um crescimento cada vez 
maior de seus custos.

Em relação à efetividade do atendimento, entre as entida-
des da amostra que realizaram alterações mais fortes na gestão, 
duas apresentaram melhoria, enquanto outras duas tiveram evo-
lução no sentido contrário. Não houve, sobre essa questão, uma 
conclusão a respeito dos impactos do programa ou da mudança de 
gestão. Dessa forma, e considerando a complexidade e os diversos 
efeitos externos que infl uenciam essa variável, há necessidade de 
maiores estudos sobre esse tema.

Todas essas mudanças refl etiram na composição das re-
ceitas dessas entidades, em geral resultando em grande aumento 
da participação dos convênios com terceiros. Por outro lado, cabe 
registrar o caso específi co de alguns hospitais de alta complexidade 
– pelo menos dois casos – que aumentam a parcela recebida pelo 
SUS com a negociação de atuação em procedimentos de alta com-
plexidade que são potencialmente superavitários (ou no mínimo 

Análise 
Quantitativa
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Tabela 7

Variação Média Anual dos Indicadores
(Em %)

CATEGORIA

HOSPITAL A B C D E F

Intervalo do Período dos Dados
2001-
2007

1999-
2003

2000-
2007

2004-
2007

2004-
2007

1999-
2007

Produção

Leitos de Internação -1,6 3,8 -1,8 -3,4 NI 0,8

Quant. Funcionários (N. 
Superior) 3,7 NI NI NI NI 29,5

Quant. Funcionários (N. Médio) 4,3 NI NI NI NI 18,8

Quant. Funcionários (N. 
Fundamental) -4,9 NI NI NI NI -36,5

Nº de Equipamentos 0,0 NI 12,2 NI NI 0,0

Internações -1,3 -0,7 2,7 2,3 0,0 0,2

Produtividade

Taxa de Ocupação de Leitos -0,4 -0,5 0,8 6,4 -2,7 3,2

Internações/Funcion. N. 
Superior -4,0 NI NI -11,6 NI -8,7

Tempo Médio de Permanência 
(MP) 0,9 -2,5 -7,6 -3,3 -3,0 3,3

Índice Intervalo de Substituição 
(IIS) 4,2 -2,2 -0,5 -20,1 17,8 NI

Índice de Rotatividade (IR) -1,2 2,9 NI 5,0 0,4 1,5

Efetividade

Taxa de Mortalidade/100 
Internações 2,0 -3,5 0,4 -6,8 27,8 5,6

Taxa de Infecção/Proced. 
Médico 0,0 NI -11,3 0,2 12,0 27,1

Taxa de Óbitos Maternos 0,0 NI -13,7 0,0 NI 2,1

Financeiro

ROE 13,2 35,6 -6,2 49,1 33,5 13,1

ROA 12,9 -6,4 -4,6 57,9 33,6 13,0

GAF 0,0 56,2 -4,5 0,0 0,0 5,0

DFL/Vendas 0,0 -7,1 -9,3 -27,8 3,9 -25,0

CSP 0,3 -2,1 0,4 -2,6 -2,6 0,5

LC 0,5 -3,7 8,1 21,4 1,9 -3,0

NCG (R$ Mil) 41,6 15,3 0,0 0,0 0,0 1,6

Composição da 
Receita

SUS -5,3 9,8 0,4 30,5 -3,2 -6,3

Convênio Próprio 0,0 0,0 0,0 -16,5 -18,9 0,0

Convênio Terceiros 4,5 -4,0 4,8 (+) 20,6 0,5

Doações 0,0 0,0 -6,2 19,2 40,7 0,0

Particular 5,7 -5,3 -6,5 3,3 -24,0 -4,4

Outros 0,0 -2,4 -7,4 55,2% 105,8 19,4

Fonte: Elaboração própria.
Notas: NI = não informado); (+) = crescimento relevante em relação à participação inicial, que era zero.
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não causam prejuízo), procurando sempre focar nas competências 
essenciais da instituição para aproveitar economias de escala.

As doações, que historicamente têm apresentado redução 
de participação na receita dos hospitais, seguem essa tendência 
na amostra, contudo ainda se constituem em fonte considerável 
de receitas, tendo apresentado aumento em dois hospitais. Essa 

Tabela 8

Quantidade de Instituições segundo Resultado do Indicador: Crescimento (+) ou 
Diminuição (-)

CATEGORIA INDICADOR

# DE INSTITUIÇÕES 
COM VARIAÇÃO:

+ –

Produção Leitos de Internação 2 3

Quantidade de funcionários nível superior 2 0

nível médio 2 0

nível fundamental 0 2

Nº de Equipamentos 0 0

Internações 3 2

Produtividade Taxa de ocupação de leitos 3 3

Internações hosp./Func. de nível superior 0 3

Tempo médio de permanência (mp) 2 4

Índice Intervalo de Substituição (IIS) 2 3

Índice de Renovação ou Giro de Rotatividade (IR/GR) 4 1

Efetividade Taxa de mortalidade por 100 internações 3 3

Taxa de infecção hosp. por procedimentos médicos 3 1

Taxa de óbitos maternos % 1 3

Financeiro ROE 5 1

ROA 4 2

GAF 2 2

DFI/vendas 1 5

CSP 3 3

LC 4 2

NCG (R$ Mil) 3 0

Composição 
da Receita

SUS 3 3

Convênio próprio 0 2

Convênio terceiros 5 1

Doações 2 1

Particular 2 4

Outros 3 2

Fonte: Elaboração própria.
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 relevância pode ter relação com a valorização de aspectos como a 
transparência e a especifi cidade dos objetivos. 

Em relação aos indicadores fi nanceiros, observou-se 
melhoria nas instituições, com exceção de uma. De modo geral, 
constatou-se uma predominância para o aumento do retorno do pa-
trimônio líquido (ROE) e retorno dos ativos (ROA). Tais resultados 
foram produzidos num contexto de destacada redução (ou relativa 
estabilidade) das despesas fi nanceiras sobre vendas, bem como de 
redução (ou relativa estabilidade) do custo do serviço prestado.

Essa melhoria dos indicadores fi nanceiros possivelmente 
tem relação com resultados anteriormente abordados, como o 
aumento de produtividade – especialmente o aumento da ocupação 
e redução da permanência –, o desenvolvimento das ferramentas 
de gestão e a diminuição da dependência do SUS na composição 
das receitas. 

Em conjunto com a análise quantitativa, foi realizada uma 
análise qualitativa dos hospitais fi lantrópicos da amostra, conside-
rando as respostas ao questionário e as visitas realizadas, para ava-
liar aspectos relacionados à gestão e operações das instituições.

Essa avaliação abordou as seguintes dimensões:

i) Estrutura da Gestão e Instrumento de Planejamento

A gestão dos hospitais da amostra é toda de profi ssionais 
com dedicação integral à entidade e os executivos possuem curso 
superior completo. Essas instituições apresentaram organograma 
completo, com defi nição das funções e dos departamentos.

Os hospitais apresentaram um planejamento estratégico 
formal, avaliando as ameaças e oportunidades externas do ambien-
te, e os pontos fortes e fracos de cada organização para reagir a es-
sas demandas. Indicaram que procuram interagir com o gestor do 
SUS para garantir um atendimento efi ciente às necessidades das 
populações e equilibrar fi nanceiramente sua estrutura de custos.

As fi lantrópicas apresentaram orçamento anual, inclusive 
com exposições ao conselho de administração para avaliar os des-
vios e suas causas.

Análise 
Qualitativa
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As instituições utilizam ferramentas de gestão mais recen-
tes, como Balanced Score Card, técnicas de liderança, gestão do 
conhecimento, qualidade total, planejamento estratégico, indicado-
res de desempenho e resultado.

ii) Estrutura da Gestão Financeira

A administração fi nanceira das entidades demonstrou 
uma evolução bastante relevante nos últimos anos, sendo encara-
da atualmente como uma área estratégica para a sobrevivência e 
evolução dos hospitais fi lantrópicos.

Se antes em algumas dessas instituições não existia se-
quer um orçamento confi ável, hoje essa é uma ferramenta básica, 
sendo alimentada em tempo real a fi m de que os gestores possuam 
informações confi áveis e consistentes para embasar as tomadas 
de decisão.

As entidades procuram equilibrar seu endividamento por 
meio de projeções em relação aos investimentos a serem feitos e 
seu retorno esperado, e sempre considerando as necessidades da 
população de entorno, com maior destaque na preocupação desse 
último aspecto para as entidades visitadas.

As doações para essas entidades diminuíram muito em 
relação ao passado; contudo, percebe-se uma mudança que é a 
captação de recursos doados para projetos específi cos, com obje-
tivos claros e transparentes para a sociedade, demonstrando onde 
os recursos serão aplicados.

iii) Estrutura da Gestão de Recursos Humanos

Os recursos humanos recebem um destaque cada vez 
maior nos hospitais fi lantrópicos, pois se constata que somente com 
mão-de-obra qualifi cada é possível oferecer um serviço de qualida-
de a um custo razoável, especialmente em relação aos médicos, os 
responsáveis pela recomendação de exames e medicamentos, que 
representam uma grande porção dos custos totais dos hospitais.

As entidades realizam programas de capacitação cons-
tantes, com metas anuais de horas/aula por funcionário, bem como 
procedem a avaliações de desempenho periódicas e pesquisas de 
satisfação.
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iv) Estrutura de Tecnologia de Informações e da Ca-
deia de Suprimentos

A tecnologia de informação merece destaque na gestão 
dos hospitais, sendo identifi cada, entre as instituições, a necessi-
dade de informação em tempo real para a tomada de decisão e 
para o gerenciamento das operações nos hospitais. Os sistemas de 
informação integram toda a estrutura de gestão clínica, hospitalar e 
administrativo-fi nanceira das instituições, com informações para os 
gestores e para o corpo clínico que cuida dos pacientes.

A gestão de suprimentos dos hospitais é apontada por 
todos como essencial, pois representa uma grande oportunidade 
de economia de recursos. Contudo, essa dimensão apresenta uma 
grande variância entre a gestão dos hospitais, alguns bastante evo-
luídos, utilizando as mais modernas ferramentas de gestão de es-
toque, como curva ABC, sistema SAP, Just in Time, comissão de 
padronização de medicamentos, dosagem unitária – instrumentos 
que são referência na gestão hospitalar. Outros hospitais não dis-
põem de tais ferramentas, o que possivelmente explica a grande di-
ferença no tamanho dos estoques e de elevados recursos aplicados 
nessa área. Essa dimensão signifi ca uma grande oportunidade de 
economia de recursos para os hospitais.

Apenas para ilustrar a relevância da gestão de estoques, 
foram encontrados casos de entidades com níveis de giro de es-
toque de 50 dias e entidades com giro de apenas 11 dias – varia-
ções muito elevadas, possivelmente causadas por disparidades em 
métodos de gestão e informatização das instituições. Esse ponto 
representa uma grande oportunidade para que o BNDES, nas ope-
rações, passe a estimular as instituições a reduzirem seus prazos 
de estocagem. Dessa redução, pode advir um vultoso volume de 
recursos passíveis de serem aplicados em ativos que resultarão em 
maior valor ao paciente. 

v) Estrutura de Controle e Avaliação da Qualidade da 
Assistência

As mudanças de gestão nos hospitais fi lantrópicos têm 
focado principalmente na qualidade total da assistência com os ob-
jetivos de atender de forma mais efi ciente aos pacientes e fi delizar o 
cliente. Esse conceito de fi delização é cada vez mais importante no 
setor, em razão das crescentes pressões de custo e concorrência.

Atualmente, os hospitais fi lantrópicos utilizam diversas 
ferramentas fundamentais para uma gestão moderna, como con-
ceitos de Qualidade Total, Just in Time, sistemas informatizados, 
leitores de código de barras, prescrição eletrônica de medicamen-
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tos, prática de equipes multidisciplinares para discutir a situação 
dos pacientes, ouvidoria, pesquisas de satisfação, padronização de 
procedimentos. Entre todas essas técnicas implementadas, a pa-
dronização de procedimentos é uma das mais controversas, pois 
envolve a discussão sobre a humanização do trato com os pacien-
tes. Sua importância, no entanto,  é destacada pelos profi ssionais 
do setor como uma facilitadora para a gestão da qualidade das ins-
tituições, por facilitar a identifi cação de erros médicos e atuar como 
importante redutor de custos.

Na amostra selecionada, os recursos do ProSUS foram 
destinados principalmente para o pagamento de dívidas com forne-
cedores e instituições fi nanceiras, possibilitando uma redução das 
despesas fi nanceiras e potencializando a capacidade de negocia-
ção com fornecedores. Em geral, os resultados fi nanceiros apre-
sentaram melhoria, com destaque para os indicadores da despesa 
fi nanceira em relação às vendas e do custo dos serviços prestados, 
num contexto de crescente preocupação das organizações com a 
maior e melhor utilização de seus ativos fi xos e com a redução de 
despesas fi nanceiras e operacionais. 

Em geral, por causa dessa racionalização dos recursos, 
foi constatado que os hospitais não ampliaram a quantidade oferta-
da de leitos, embora tenha predominado o crescimento no número 
de internações. Esse aumento no atendimento é refl etido nos indi-
cadores de produtividade de alguns dos hospitais, que revelam au-
mento na taxa de ocupação de leitos, importante redução no tempo 
de permanência, queda no intervalo de substituição de leitos e um 
conseqüente aumento da rotatividade. Essa maior produtividade 
possivelmente é uma das bases para a redução dos custos e o 
crescimento do retorno do ativo.

Observou-se consenso entre as administrações desses 
benefi ciários sobre a relevância do apoio do BNDES para a rees-
truturação das dívidas de curto prazo e a criação de bases sólidas 
para a implementação de mudanças na gestão, ou seja, sem os re-
cursos não seria possível realizar qualquer alteração consistente na 
gestão das entidades. Assim, ao possibilitar o saneamento fi nanceiro 
e administrativo, esses recursos foram fundamentais para viabilizar a 
promoção de melhorias na prestação de serviços, como a informati-
zação, a contratação de consultorias e a capacitação de pessoal.

Essas melhorias de gestão e na prestação de serviços fo-
ram operacionalizadas em razão, principalmente, de um contexto 
de aprofundamento do processo de negociação e contratualização 
de procedimentos com o gestor local do SUS, mas também de uma 
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signifi cativa infl uência das demandas de mercado, essencialmente 
dos planos de saúde. Constatou-se um maior interesse das entida-
des fi lantrópicas em atender ao segmento privado – que possibilita 
uma margem maior – e em alcançar os padrões de qualidade exigi-
dos por essa clientela. Assim, houve uma alteração na composição 
das receitas desses hospitais, com redução da participação do SUS 
e aumento na participação dos planos de saúde próprios ou dos 
convênios com planos de saúde privados. 

É importante destacar o alto grau de qualidade exigido 
pela demanda privada, que praticamente obriga os hospitais fi lan-
trópicos a se manterem atualizados tecnologicamente, a utilizarem 
mão-de-obra altamente qualifi cada, além de oferecerem ambiente 
de serviços de alto padrão. O ponto positivo desse aspecto é que os 
recursos humanos, as instalações e os equipamentos usados para 
atender a esses planos de saúde geralmente são os mesmos 
que atendem aos pacientes do SUS, especialmente nas unidades 
de diagnóstico, de terapia e de UTI. Uma prática comum nesses 
procedimentos é a diferenciação em relação à hotelaria e à separação 
de porta de entrada ou horário de atendimento, com base no argu-
mento de que o cliente privado demanda essa diferenciação. 

A tendência no segmento de hospitais fi lantrópicos é pre-
servar a estrutura de atendimento exigido pelo MS para garantir não 
só o certifi cado de fi lantropia, mas também uma maior fonte de re-
ceita com os convênios médicos, que apresentam margem superior 
ao SUS, ocorrendo dessa forma um subsídio cruzado interno para 
equilibrar as receitas dos hospitais.

As evidências expostas indicam a importância do ProSUS 
como um instrumento fundamental para o aprimoramento da ca-
pacidade operacional e gerencial da rede hospitalar integrada ao 
SUS, bem como para a melhoria de sua qualidade e efi ciência, me-
diante recuperação física, atualização tecnológica e modernização 
da gestão.

Os recursos obtidos com o programa viabilizaram uma 
efetiva redução no custo de capital dos hospitais benefi ciados e 
serviram de base para as mudanças necessárias na gestão destas 
instituições. A modernização da gestão é fundamental para a sus-
tentabilidade do saneamento fi nanceiro, pois, sem uma adequada 
administração, as instituições podem não conseguir superar a situa-
ção de insolvência.

Ademais, esse desenvolvimento da gestão é condição 
preponderante para que os hospitais fi lantrópicos melhorem suas 

Conclusões
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situações fi nanceiras, operacionais e resolutivas, com o conse-
qüente aumento na capacidade e qualidade de atendimento ao 
SUS. Assim, consiste em relevante desafi o para o progresso desse 
segmento o fi nanciamento da modernização de gestão, envolvendo 
aspectos como a padronização de procedimentos e o desenvolvi-
mento de sistemas de informação.

O objetivo específi co desta seção é determinar a evolu-
ção da utilização dos recursos do ProSUS.

Para esse fi m, foram organizados os dados das catego-
rias de usos de todas as operações da modalidade FINEM Indireto, 
com base nas informações da Consulta OPE ou na documentação 
da operação. Para a análise da evolução, as operações foram seg-
mentadas nos seguintes períodos: i) contratadas do ProSUS 1; ii) 
contratadas do ProSUS 2 (até 2007); iii) em análise no ProSUS 2. 
A fi m de viabilizar a análise, os itens de uso foram classifi cados nas 
seguintes categorias: i) saneamento fi nanceiro; ii) obras / instala-
ções; iii) equipamentos; iv) capital de giro; v) móveis e utensílios; e 
vi) consultoria de gestão.

Na modalidade FINEM Indireto, o ProSUS 1 obteve ade-
são de sete instituições, o ProSUS 2 teve sete fi lantrópicas como 
benefi ciárias e atualmente existem quatro instituições fi lantrópicas 
em análise. Das seis instituições da amostra do estudo da seção 
anterior, cinco possuem operações no FINEM Indireto. Uma úni-
ca entidade participou do ProSUS 1 e ProSUS 2, objetivando, em 
ambos os casos, um saneamento fi nanceiro no valor total de R$ 51 
milhões; foram destinados também R$ 1.400 mil para contratação 
de consultoria.

Tabela 9

Evolução das Categorias de Uso do ProSUS  – FINEM 
Indireto
(Em %)

SOMA DE VALOR 
PREVISTO

PERÍODO TOTAL 
GERAL

Classifi cação do Uso SUS 1 SUS 2 Em Análise

Saneamento 
Financeiro 86,89 79,65 24,27 72,86

Obras/Instalações 5,32 13,08 58,53 17,95

Equipamentos 0,66 5,46 5,91 3,65

Capital de Giro 6,39 0,50 0,00 2,73

Móveis e Utensílios 0,00 1,30 11,28 2,53
Consultoria de 
Gestão 0,74 0,00 0,00 0,29

Total Geral 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: Consulta OPE ou documentação da operação. Elaboração própria.

Avaliação 
da Evolução 
dos Usos de 
Recursos 
(FINEM 
Indireto)
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A avaliação das operações demonstrou uma tendência 
de queda da demanda de apoio para saneamento fi nanceiro por 
parte das instituições. No ProSUS 1, o percentual de saneamento 
do total utilizado foi 87%, enquanto nas operações em análise esse 
percentual está em 24%. É importante ressaltar que nas visitas aos 
hospitais da amostra, do primeiro estudo, foi constatada uma me-
lhora na situação fi nanceira das instituições. Os gestores também 
demonstraram satisfação com a situação atual e almejam obter re-
cursos para investimento e ampliação da capacidade. Essa expec-
tativa pode ser confi rmada com os números atuais, que apresentam 
uma demanda de R$ 84 milhões em recursos, dos quais 76% serão 
investidos em obras, equipamentos e mobiliário para os hospitais.

Gráfico 3

Evolução das Categorias de Uso do ProSUS – FINEM 
Indireto

Fonte: Consulta OPE ou documentação da operação. Elaboração própria.

Uma segunda etapa da presente investigação consiste na 
análise da situação atual de algumas das instituições (com opera-
ções em análise ou visitadas no primeiro estudo), conforme ilustra-
do na Tabela 10. 

Constata-se na Tabela 10 que as instituições apresen-
taram melhora signifi cativa em sua situação fi nanceira. Três ins-
tituições que anteriormente buscavam recursos para saneamento 
fi nanceiro agora procuram recursos para investimento produtivo, da 
ordem total de cerca de R$ 60 milhões. As outras três instituições, 
por sua vez, obtiveram uma melhora em sua situação fi nanceira e 
administrativa.

A evolução dos usos dos recursos do ProSUS na modali-
dade FINEM Indireto indica diminuição da participação da categoria 
saneamento fi nanceiro e aumento dos investimentos na infra-estru-
tura física, o que parece refl etir casos de sucesso das instituições 
que realizaram operações de maior porte e retornaram ao banco 
para a realização de investimentos produtivos. Em relação às ope-
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rações do BNDES Automático, não foi possível realizar a mesma 
análise com os dados disponíveis no sistema, sendo recomendado 
para o futuro o acompanhamento da evolução da carteira, a fi m de 
monitorar a evolução das categorias de uso e a repetição de contra-
tações por uma mesma instituição. De todo modo, ressalta-se que 
são operações intermediadas por agentes fi nanceiros, que normal-
mente possuem informações aprofundadas dos clientes.

O objetivo desta seção é apresentar um panorama das 
políticas de governo relacionadas às entidades fi lantrópicas de saúde. 
Este conteúdo é apresentado por meio das seguintes três subseções: 
i) Normas e diretrizes do Ministério da Saúde; ii) Políticas específi -
cas para as entidades fi lantrópicas de saúde; e iii) Análise.

A Lei 8.080 (de 19.9.1990) determina que, quando houver 
necessidade de contratação (ou convênio) de serviços da iniciativa 
privada pelo SUS, há preferência para as entidades fi lantrópicas 
e as sem fi ns lucrativos (ver art. 24 e 25). Em complemento ao 
assunto, foi informada a Portaria MS 3.276/GM (de 28.12.2007), 
estabelecendo que as instituições que optarem por desenvolver 
projetos de apoio ao SUS deverão atender etapas de habilitação e 

Tabela 10

Situação de Amostra de Entidades Apoiadas pelo ProSUS

INSTITUIÇÃO

CONTRATADA EM ANÁLISE

Ano
Usos

(R$ Milhões)
Inv. Produtivo 

(%)
Ano

Usos
(R$ Milhões)

Inv. Produtivo
(%)

G 2004 29,7 93,3 2008 23,9 100,0

H 2003 22,6 60,0 2008 30 100,0

A 2003 20,5 25,4 2008 9,6 100,0

B 2001 7,1 16,9 2008 Situação fi nanceira e operacional boa; 
tem intenção de ampliar capacidade. 

F 2000 13,2 12,9 2008 Situação fi nanceira e operacional estável, 
com evolução positiva de indicadores. 

C 1999 32 6,3 2008 Situação fi nanceira e operacional estável, 
com evolução positiva de indicadores. 

Fonte: Consulta OPE ou documentação da operação. Elaboração própria.

Panorama 
das Políticas 
Relacionadas 
às Entidades 
Filantrópicas 
de Saúde

Normas e 
Diretrizes do 
Ministério da 
Saúde (MS)
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de apresentação de projetos. Ademais, identifi cou-se que o Siste-
ma do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
informa se a instituição presta ou não serviços ao SUS, com atua-
lização imediata.

A atual norma do ProSUS estabelece como itens fi nan-
ciáveis a contrapartida de recursos destinada à aquisição de equi-
pamentos importados, no âmbito do programa ReforSUS, do MS. 
Esse programa, que tinha foco em investimentos em obras e equi-
pamentos, foi encerrado em 2004. Atualmente, o MS está buscando 
viabilizar o apoio à melhoria da qualidade da atenção à saúde e da 
gestão da saúde, com foco em ações de aperfeiçoamento de pro-
cessos, gestão e treinamentos.

A diretriz principal das ações do MS é o Programa Mais 
Saúde (PAC Saúde). Esse programa, em resumo, prevê ações e 
investimentos em quatro categorias: 

i) Promoção (ações para a família) e atenção (ampliação 
do acesso ao SUS com qualidade) à saúde;

ii) Complexo industrial da saúde (desenvolvimento da in-
dústria e do potencial de inovação nacional);

iii) Controle social da gestão e dos trabalhadores (qualifi -
cação dos profi ssionais e da gestão, e aperfeiçoamento dos instru-
mentos para o controle social); e

iv) Cooperação internacional.

No contexto das políticas para o complexo produtivo da 
saúde, o MS e o BNDES estabeleceram um Termo de Cooperação 
e Assistência Técnica (em 5.12.2007, conforme publicação do Diá-
rio Ofi cial da União n. 235, seção 3), com o objetivo de implantar 
ações, programas e estudos para o desenvolvimento do complexo 
industrial da saúde no território brasileiro, para subsidiar as opera-
ções do BNDES, com destaque para o Profarma. Nesse âmbito, 
destacam-se algumas ações:

a) O aprimoramento, pelo BNDES, dos instrumentos de 
fi nanciamento para o complexo industrial da saúde e 
para a inovação, no contexto da Política de Desenvol-
vimento Produtivo (PDP).

b) No contexto da aquisição de produtos e equipamentos 
pelos prestadores de serviços de saúde, cabe desta-
car que o MS estabeleceu (por meio da Portaria MS 
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978/GM, de 16.5.2008) uma lista de produtos estraté-
gicos, no âmbito do SUS, com a fi nalidade de colabo-
rar com o desenvolvimento do complexo industrial da 
saúde. Essa lista contém as seguintes categorias: i) 
farmoquímicos; ii) vacinas e soros; iii) hemoderivado, 
iv) diagnósticos, e v) equipamentos e materiais de uso 
em saúde.

Para o fortalecimento das entidades fi lantrópicas de saú-
de, foram identifi cados os seguintes programas.

Em primeiro lugar, o Programa Mais Gestão, organizado 
pela CMB, por meio de apoio social de empresas. A meta é atingir 
os 630 hospitais contratualizados com o SUS; todavia, na primeira 
fase foi contemplada menos da metade dessas entidades.

Em segundo lugar, o PAC Saúde, cujas metas contem-
plam investimentos para a infra-estrutura e a gestão dos hospitais 
fi lantrópicos, conforme descrito no Quadro 1. Entretanto, os recur-
sos previstos para a recuperação física e atualização tecnológica, 
da ordem R$ 521 milhões, não foram garantidos no Plano  Plurianual 
(PPA) e ainda não possuem a fonte de fi nanciamento.

Políticas 
Específi cas para 
as Entidades 
Filantrópicas de 
Saúde

Quadro 1

Destaques nas Metas do PAC Saúde

DETALHAMENTO DAS METAS
META FÍSICA 

ATÉ 2011

META FINANCEIRA 2008-2011 (R$ MILHÕES)

Total Previsto PPA Valor p/ Unidade

Medida 2.18 - Concluir as obras inacabadas e construir, ampliar, reformar e equipar unidades de 
saúde, ..., reduzindo as desigualdades locais e regionais.

2.18.1 - Investir em 60 unidades de saúde 
por ano, ...

244 unidades 2.636 2.312 10,8

2.18.2 - Fortalecer a rede hospitalar 
fi lantrópica através da recuperação 
física e atualização tecnológica em média 
complexidade...

260 hospitais 521 0 2,0

2.18.3 - Fortalecer a rede de hospitais 
de ensino, reformando e equipando...

140 hospitais 205 182 1,5

Medidas 5.4 - Modernizar a gestão dos hospitais fi lantrópicos por meio de contratos de gestão.

5.4.1 - Estabelecer contratos de gestão 
com 54% dos hospitais fi lantrópicos 
da rede SUS, passando de 600 hospitais 
contratualizados para 966, em 2011, o 
que implica no pagamento de incentivo 
proporcional à produção equivalente 
a uma média anual de R$ 267 mil por 
hospital

966 hospitais 806 640 0,8

Total 165 metas 89.485 65.144 -

Fonte: Elaboração própria, com base no Programa Mais Saúde do Ministério da Saúde.
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Em terceiro lugar, destaca-se o programa de apoio do 
BNDES ao setor, objeto da presente avaliação.

Considerando que o BNDES ampliou o campo de atuação 
de seus instrumentos de fi nanciamento para o complexo indus-
trial de saúde e para a inovação, destaca-se a oportunidade de o 
Banco fortalecer também as políticas de fi nanciamento dos presta-
dores de serviços em saúde, em consonância com os objetivos da 
política do programa do MS, de ampliação do acesso com qualida-
de ao SUS com qualidade, que pode envolver itens como: obras; 
equipamentos e qualifi cação dos profi ssionais e da gestão.

No que se refere à aquisição de materiais e equipamentos 
para os prestadores de serviços, cabe ressaltar que, no caso de 
estabelecimento de prioridades, seria oportuna a utilização da su-
pracitada lista de insumos prioritários estabelecida pelo MS. Além 
dos investimentos em infra-estrutura, agregam-se como relevantes 
o fi nanciamento às ações de gestão e de qualifi cação profi ssional 
dos prestadores.

Por outro lado, no contexto atual de fi nalização do ReforSUS 
e do desenvolvimento da capacidade de produção e de inovação da 
indústria nacional, o fi nanciamento à importação de equipamentos 
não deve ser estimulado; no entanto, reconhece-se a necessidade 
de apoio caso seja comprovada a não-existência de similar nacional 
nas mesmas condições de qualidade e custo.

O setor de serviços de saúde tem um importante poten-
cial de geração de renda e de empregos qualifi cados, especialmen-
te no cenário atual de relevante expansão da demanda no Brasil. 
No país, as entidades fi lantrópicas possuem grande importância 
para o SUS, totalizando cerca de 2 mil unidades, que representam 
mais de um terço dos leitos de internação do país, além do fato de 
que há mais de mil municípios em que a única unidade hospitalar 
é fi lantrópica. 

As entidades fi lantrópicas de saúde, de um lado, possuem 
incentivos fi scais e preferência nas contratações do SUS. Todavia, 
de outro lado, essas instituições atravessam sérias difi culdades fi -
nanceiras e de realização de investimentos, infl uenciadas, em gran-
de medida, pelos seguintes fatores: i) na maioria, são instituições 
pequenas e fragmentadas; ii) queda nas doações; iii) insufi ciência 
da tabela do SUS para a consecução de suas atividades, tendo 
em vista que não recebem do governo verba para custeio ou para 

Considerações 
Finais

Análise
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investimentos, diferentemente das unidades públicas; e iv) difi cul-
dades de gestão.

Nesse cenário, o BNDES lançou, em abril de 1999, um 
programa para o fortalecimento fi nanceiro e a modernização de ges tão 
e das instalações dos hospitais fi lantrópicos integrantes do SUS. 
Esse programa apoiou, de 1999 a 2007, 133 instituições do setor, 
por meio da realização de 189 contratos que resultaram no valor 
total de R$ 861,9 milhões.

A avaliação de uma amostra de instituições apoiadas de-
monstrou a importância do programa como um instrumento funda-
mental para o aprimoramento da capacidade operacional e geren-
cial desses hospitais, bem como para a melhoria de sua qualidade 
e efi ciência, mediante recuperação física, atualização tecnológica 
e modernização de gestão. Em especial, foi constatado que os re-
cursos obtidos com o programa viabilizaram uma efetiva redução 
do custo de capital dessas instituições e serviram de base para as 
mudanças necessárias em sua gestão. 

A evolução dos usos dos recursos do programa na mo-
dalidade não-automática indica diminuição da participação da ca-
tegoria saneamento fi nanceiro e aumento dos investimentos na in-
fra-estrutura física, o que parece refl etir casos de sucesso das ins-
tituições que realizaram operações de maior porte e retornaram ao 
banco para a realização de investimentos produtivos. Em relação 
às operações do BNDES Automático, que representam operações 
de menor porte, recomenda-se para o futuro o acompanhamento da 
evolução da carteira, a fi m de monitorar a evolução das categorias 
de uso e a repetição de contratações por uma mesma instituição.

Nas políticas para o fortalecimento do segmento, foi iden-
tifi cado o compromisso do MS de apoiar o segmento por meio de 
investimentos na estrutura produtiva e em gestão. Todavia, os re-
cursos obtidos para os investimentos são insufi cientes em relação 
às metas, com destaque para a lacuna de R$ 521 milhões da meta 
de investimento na modernização produtiva dessas instituições 
(PAC Saúde).

Nesse contexto, a ação do BNDES, de apoio ao fortale-
cimento e modernização das entidades fi lantrópicas de saúde in-
tegrantes do SUS, é fundamental para a realização da mudança 
estrutural por que passa o segmento, por meio do seu fortalecimen-
to fi nanceiro e de sua modernização de gestão e das instalações. 
Destaca-se que esta é uma relevante oportunidade de ampliação 
da atuação do BNDES, tendo em vista não só que o programa aten-
deu até o momento somente 133 instituições, mas também con-
siderando o potencial de realização de investimentos em gestão 
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e instalações por essas instituições e de apoio ao fortalecimento 
fi nanceiro das instituições não apoiadas até o momento.

Para o sucesso desse apoio ao segmento, são importantes 
as seguintes diretrizes: i) evidenciar o comprometimento do gestor 
local do SUS com o prestador de serviço; ii) estabelecer indicadores 
e metas de desempenho para serem utilizados pelos benefi ciários 
das operações, de forma a acompanhar a evolução fi nanceira, ope-
racional, a produtividade e a efetividade dessas instituições; iii) para 
o fi nanciamento do item aumento de efi ciência, especifi car as inicia-
tivas com esperada agregação de valor para a instituição, incluindo 
ações como a capacitação de pessoal e a modernização dos instru-
mentos de gestão, por exemplo, a padronização de procedimentos 
e o desenvolvimento de sistemas de informação. 

Para ampliar a efetividade do programa, um instrumento 
importante é a transferência de tecnologia dos “casos de sucesso”, 
que pode se realizar, principalmente, por meio do desenvolvimen-
to de outros estudos sobre o assunto e sua respectiva publicação, 
bem como por meio da realização de seminários sobre o segmento. 
Nesse contexto, trata-se de uma oportunidade para o BNDES atuar 
como agente articulador de ações coletivas entre os diversos se-
tores envolvidos na cadeia produtiva de saúde no Brasil, como um 
facilitador da integração entre essas partes, em prol do desenvolvi-
mento da política nacional de saúde.
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1. Financeiro 

Balanço Patrimonial (BP) e Demonstrativo de Resulta-
dos (DRE). Calcular ROE e seus componentes: ROA e alavan-
cagem fi nanceira (Sistema DuPont8). Com o BP e com o DRE, é 
possível avaliar os indicadores de redução de custos, que são: i) 
despesa fi nanceira líquida / vendas; ii) custos dos serviços pres-
tados / vendas; iii) índice de liquidez corrente; iv) necessidade 
de capital de giro. 

Anexo 1

Informações 
Solicitadas 

para Avaliação 
Quantitativa

8 Ver Gitman (1997).
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Composição da receita segundo fonte: a) particular; b) 
SUS; c) convênio próprio; d) convênio de terceiros; e) doações; e 
f) outros.

2. Ações para aumento da efi ciência.

Enumerar as iniciativas realizadas para aumento na efi ci-
ência, entre as previstas no programa.

Enumerar as iniciativas realizadas para otimização das 
instalações existentes, entre aquelas previstas no programa.

Enumerar outras iniciativas – distintas das previstas no 
programa – realizadas para redução dos custos, otimização das 
instalações ou aumento na efi ciência.

3. Capacidade produtiva.

3.1. Quantidade de leitos de internação hospitalar, separa-
damente, segundo tipo de especialização:9 clínica cirúrgica, obste-
trícia, clínica médica, cuidados prolongados (crônicos), psiquiatria, 
tisiologia, pediatria, reabilitação, psiquiatria – hospital / dia.

3.2. Quantidade de funcionários segundo nível de forma-
ção: superior, técnico auxiliar e elementar. Para as ocupações de nível 
superior, informar separadamente, segundo a seguinte classifi ca-
ção:10 anestesista, assistente social, bioquímico / farmacêutico, 
cirurgião geral, clínico geral, enfermeiro, fi sioterapeuta, fonoau-
diólogo, ginecologista, obstetra, médico de família, nutricionista, 
odontólogo, pediatra, psicólogo, psiquiatra, radiologista, sanitarista, 
outras especialidades médicas, outras ocupações de nível superior 
relacionadas à saúde.

3.3. Quantidade de equipamentos existente.

4. Produção

4.1. Quantidade de internações hospitalares, separada-
mente, segundo tipo de especialização:11 clínica cirúrgica, obste-
trícia, clínica médica, cuidados prolongados (crônicos), psiquiatria, 
tisiologia, pediatria, reabilitação, psiquiatria – hospital / dia.

9 Conforme classifi cação 
do SIH/SUS, veja <tabnet.
datasus.gov.br/cgi/tabcgi.
exe?sih/cnv/rxbr.def>.

10 Conforme classifi cação de 
ocupações da CNES – Re-
cursos Humanos – segundo 
CBO 2002 – Brasil, veja <ta
bnet.datasus.gov.br>.

11 Conforme classifi cação 
do SIH/SUS, veja <tabnet.
datasus.gov.br>.
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5. Produtividade

5.1. Taxa de ocupação de leitos segundo especialidade 
hospitalar (percentual entre o número de pacientes / dia e o número 
de leitos / dia no mesmo período).

5.2. Razão da quantidade de internações hospitalares so-
bre a quantidade de funcionários de nível superior; segundo cate-
gorias (especifi car classifi cação).

5.3. Tempo médio de permanência (mp), segundo catego-
rias (é a relação numérica entre o total de pacientes / dia no período 
e o total de doentes saídos).

5.4. Índice Intervalo de Substituição (IIS): assinala o tem-
po médio que um leito permanece desocupado entre a saída de um 
paciente e a admissão de outro. 

 

% da desocupação x mp
HS = 

% ocupação

5.5. Índice de Renovação ou Giro de Rotatividade (IR / 
GR): é a relação entre o número de pacientes saídos (altas e óbi-
tos) durante determinado período, no hospital, e o número de leitos 
postos à disposição dos pacientes, no mesmo período. Representa 
a utilização do leito hospitalar durante o período considerado. 

6. Efetividade dos serviços de saúde.

6.1. Taxa de mortalidade por procedimentos médicos rea-
lizados.

6.2. Taxa de infecção hospitalar por procedimentos médi-
cos realizados.

6.3. Taxa de óbitos maternos.


